
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 217.058 - RS (2011/0204904-0)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

IMPETRANTE : CLEOMIR DE OLIVEIRA CARRÃO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : SANDOR CEVERO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO 
REGIME ABERTO. SUPERLOTAÇÃO E PRECARIEDADE DAS 
CASAS DE ALBERGADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO EM REGIME ABERTO 
DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA.
1. "A superlotação e a precariedade do estabelecimento penal, é dizer, a 
ausência de condições necessárias ao cumprimento da pena em regime 
aberto, permite ao condenado a possibilidade de ser colocado em prisão 
domiciliar, até que solvida a pendência, em homenagem aos princípios 
da dignidade da pessoa humana, da humanidade da pena e da 
individualização da pena." - HC 216.828/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
02/02/2012, DJe 15/02/2012.
2. Ordem CONCEDIDA para que o paciente seja imediatamente colocado 
em regime aberto domiciliar, até o surgimento de vaga em casa de albergado 
com condições mínimas necessárias ao adequado cumprimento da pena em 
regime aberto, restabelecido o decisum de primeiro grau.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conceder a ordem de habeas 
corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 20 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 217.058 - RS (2011/0204904-0)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

IMPETRANTE : CLEOMIR DE OLIVEIRA CARRÃO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : SANDOR CEVERO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Cuida-se de habeas 

corpus, com pedido de liminar, impetrado por CLEOMIR DE OLIVEIRA CARRÃO - 

DEFENSORA PÚBLICA, em favor de SANDOR CEVERO, contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que deu provimento ao recurso ministerial - Agravo 

em Execução n.º 70042825539, para cassar a monocrática de 1º grau que concedeu prisão 

domiciliar ao paciente.

A impetrante aponta constrangimento ilegal, concernente à mitigação do princípio da 

dignidade da pessoa humana, em confronto com o princípio da estrita legalidade, devendo 

prevalecer o primeiro. Colaciona farta jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do 

Supremo Tribunal Federal, no sentido de autorizar a prisão domiciliar quando inexistir, no 

Estado, estabelecimento compatível com o regime prisional mais brando, a que fizer jus o 

apenado.

Requer a concessão da ordem, para que seja cassado o acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, com a restauração da decisão de 1º 

grau, a fim de que o paciente SANDOR CEVERO possa aguardar em prisão albergue 

domiciliar, a vaga no estabelecimento adequado ao regime aberto.

Liminar deferida - fls. 215-217.

Foram solicitadas informações.

Informações prestadas às fls. 225-260.

Às fls. 263-266, o parecer do Ministério Público Federal, Subprocurador-Geral da 
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República Dr. Moacir Mendes Sousa, opinou pela concessão da ordem, para que seja 

permitido ao paciente o cumprimento temporário da pena em prisão domiciliar, até que surja 

vaga no estabelecimento penal adequado.

É o breve relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 217.058 - RS (2011/0204904-0)
  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
IMPETRANTE : CLEOMIR DE OLIVEIRA CARRÃO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : SANDOR CEVERO 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Busca-se na presente 

impetração o restabelecimento da decisão de 1º grau, que deferiu ao paciente a prisão 

domiciliar ante a superlotação dos estabelecimentos prisionais destinados ao regime aberto e a 

precária situação prisional.

Conforme salientou o MM. Juiz de 1º grau - fls. 159-167:

  "(...), os estabelecimentos prisionais destinados ao cumprimento da 
pena em regime aberto, sob jurisdição deste juízo da VEC de Porto 
Alegre/RS, há muito apresentam superlotação, prejudicando o 
desenvolvimento de trabalho ou realização de atividades inclinadas à 
ressocialização do interno. Além disso, em razão da falta de vagas no 
regime semiaberto, a administração prisional passou a colocar os presos 
daquele regime nos estabelecimentos destinados aos regime aberto, 
gerando mistura de presos, o que culmina por gerar descontrole interno, 
com trânsito de drogas, celulares e armas entre os detentos, além de 
condições insalubres anti-higiênicas para o convívio.
  (...)
  Como ressaltado, por conta da mistura indiscriminada entre presos 
dos regimes aberto e semiaberto, a administração prisional passa a tratar 
todos eles como se fossem de um mesmo regime, desprezando a 
individualização da pena. Observa-se, em tais estabelecimentos, que 
muitas vezes são colocadas barreiras para evitar as fugas, como portões, 
grades, cadeados, galerias e guardas, o que vai de encontro à expressa 
disposição da LEP.
  Diante de tal contexto, o mero encaminhamento do apenado, cujo 
direito à progressão de regime ao aberto foi reconhecido, para casa 
prisional nas condições relatadas, configuraria verdadeiro excesso de 
execução individual, conforme art. 185 da LEP, afrontando os princípios 
da individualização da pena, da dignidade da pessoa, da humanidade e 
da vedação ao cumprimento de penas cruéis.
  (...)
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  Assim, feitas tais colocações, entendo que a solução emergencial que 
mais se ajusta ao caso concreto e à realidade do precário sistema 
prisional do Estado, de modo a respeitar o direito do apenado e também 
o das demais pessoas, que pugnam por segurança, é o de permitir que os 
apenados em regime aberto venham a cumprir pena nas condições de 
prisão domiciliar."

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, instado a se manifestar, deu 

provimento ao agravo em execução do Ministério Público estadual, fundado nas razões que 

seguem - fls. 196-201:

  "Verifica-se, assim, que o texto legal é expresso quanto a que o 
recolhimento em residência particular pressupõe esteja o apenado 
cumprindo a pena em regime aberto, além de se enquadrar em alguma 
das situações constantes do referido artigo de lei.
  E, nos autos, não há nenhum indicativo de que o apenado seja maior 
de 70 anos de idade ou que esteja acometido de doença grave, não sendo 
também mulher nas condições dos itens III e IV do art. 117 da LEP.
  Logo, o ora agravado não faz jus à benesse então deferida, uma vez 
que, no caso dos autos, a superlotação prisional e as insalubres 
condições das casas prisionais, não ensejam a prisão domiciliar, visto 
que em notória inobservância ao art. 117 da LEP que rege a matéria."

A jurisprudência deste Sodalício vem afastando o caráter taxativo do rol do art. 117 da 

Lei de Execução Penal, que trata das hipóteses em que poderá ser concedida a prisão 

domiciliar. É assente nesta Corte o posicionamento no sentido de que caracteriza 

constrangimento ilegal a submissão do apenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade 

no regime mais gravoso, quando evidenciado ter sido-lhe permitido o cumprimento da pena em 

regime aberto.

Com efeito, este Tribunal consolidou o entendimento de que a ausência de vagas em 

estabelecimento adequado para o cumprimento da pena em regime aberto não justifica a 

permanência do condenado em condições prisionais mais severas. Afinal, a carência de vagas 

em estabelecimento prisional é falha do sistema carcerário estatal, que deve ser atribuída ao 

Poder Público, sendo inadmissível que o apenado sofra, injustamente, as conseqüências dessa 

deficiência, verbis:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. JULGAMENTO 
UNIPESSOAL DE PREJUDICIALIDADE DA ORDEM. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO E CONCESSÃO DO WRIT. 
PACIENTE CONDENADO A PENA COM REGIME INICIAL ABERTO.
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INSERÇÃO NOTURNA DE CONDENADO EM ESTABELECIMENTO 
DE SEGURANÇA MÁXIMA, COM ALA. ILEGALIDADE. 
RECONHECIMENTO. 1. A Lei de Execução Penal, adiantando o teor da 
Constituição de 1988, já enunciou o cânone da individualização da pena. Neste 
diapasão, fere a lógica do escorreito desconto da sanção penal a inserção de 
condenado, sujeito a regime aberto, no período noturno, em ala de presídio, 
dada a ausência de casa de albergado. Em casos tais, a jurisprudência desta 
Corte consolidou o entendimento de que se deve deferir, enquanto perdurar tal 
estado de coisas, a prisão albergue domiciliar. 2. Agravo regimental provido 
para conceder a ordem, garantindo ao paciente prisão domiciliar, diante da 
inexistência de Casa de Albergado para
o adequado cumprimento do regime aberto (PEC 34431-1, Comarca de 
Jaguarão/RS), nos termos da lei, até que surja, eventualmente, vaga no regime 
adequado. (AgRg no HC 195.113/RS, Rel. Ministro HAROLDO 
RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), Rel. p/ 
Acórdão Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 17/08/2011).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PACIENTE BENEFICIADO 
COM O REGIME PRISIONAL ABERTO. INEXISTÊNCIA DE CASA DO 
ALBERGADO NA COMARCA. PRISÃO DOMICILIAR. 
POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA. 1. Se o paciente foi beneficiado 
com a progressão ao regime prisional aberto e não existe vaga em 
estabelecimento adequado ou casa do albergado, é possível a concessão dos 
beneficios da prisão domiciliar, até o seu surgimento. 2. Ordem concedida, 
para outorgar ao paciente o benefício de aguardar, em prisão domiciliar, vaga 
em estabelecimento próprio ao cumprimento da pena em regime aberto. (HC 
158.783/RS, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 31/08/2010, DJe 
20/09/2010).

Portanto, em casos tais, possível é a concessão, em caráter excepcional, da prisão 

domiciliar, no caso de inexistir no local casa de albergado, enquanto se aguarda surgimento de 

vaga em estabelecimento prisional adequado.

Em julgado semelhante à situação em apreço - Habeas Corpus n.º 216.828/RS, 

relatoria da Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA -, a ordem assim restou 

ementada:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO AO REGIME 
ABERTO. SUPERLOTAÇÃO E PRECARIEDADE DAS CASAS DE 
ALBERGADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA.  
CUMPRIMENTO EM REGIME ABERTO DOMICILIAR. 
POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA. 1. Se, por culpa do Estado, o 
condenado não vem cumprindo pena em estabelecimento prisional adequado 
ao regime fixado na decisão judicial (aberto), resta caracterizado o 
constrangimento ilegal. 2. A superlotação e a precariedade do estabelecimento 
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penal, é dizer, a ausência de condições necessárias ao cumprimento da pena 
em regime aberto, permite ao condenado a possibilidade de ser colocado em 
prisão domiciliar, até que solvida a pendência, em homenagem aos princípios 
da dignidade da pessoa humana, da humanidade da pena e da individualização 
da pena. 3. Ordem concedida para que o paciente seja imediatamente 
colocado em regime aberto domiciliar, até o surgimento de vaga em casa de 
albergado com condições mínimas necessárias ao adequado cumprimento da 
pena em regime aberto, restabelecido o decisum de primeiro grau. (HC 
216828/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 02/02/2012, DJe 15/02/2012).

Colhe-se do julgado, no que interessa, o seguinte trecho do voto proferido pela Ilustre 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, verbis:

  "Verifica-se que a situação in casu muito se assemelha à inexistência 
de casa de albergado propriamente dita. Nesta esteira de intelecção, em 
casos de superlotação ou precariedade das casas de albergado, entendo 
ser possível, do mesmo modo, a concessão da prisão domiciliar, 
porquanto inexistentes as condições mínimas necessárias ao cumprimento 
da pena no regime fixado pelo título executivo judicial, qual seja, o 
aberto.
  Com efeito, não se pode admitir que o sentenciado que alcança o 
direito de cumprir a sua reprimenda corporal em regime aberto seja 
inserido em estabelecimento inadequado, porquanto não pode o apenado 
arcar com o ônus da falta de estrutura do sistema prisional estatal. É 
dever do Estado proporcionar as devidas condições para o cumprimento 
de pena em casa de albergado ou estabelecimento em que os princípios 
basilares do regime aberto sejam observados, quais sejam: a 
autodisciplina e o senso de responsabilidade do preso.
  Entendimento diverso, em meu sentir, implica ofensa ao princípio 
fundamental da dignidade da pessoa humana, previsto no art. 1º, inciso 
III, da Constituição Federal de 1988, e ao princípio que lhe é correlato, 
em sede de execução penal, é dizer, o princípio da humanidade da pena, 
insculpido no art. 5º, inciso XLVII, da Magna Carta. 
  Isso porque, o fato de terem cometido infrações penais, não retira dos 
apenados a dignidade humana e os direitos a ela inerentes, e, por tal 
razão, a Lei Maior dispõe: "é assegurado aos presos o respeito à 
integridade física e moral" (art. 5º, inciso XLIX). 
  Ademais, permitir que indivíduos inseridos em regimes diversos de 
cumprimento de pena - semiaberto e aberto - coexistam em um mesmo 
ambiente carcerário seria ferir de morte o princípio constitucional da 
individualização da pena (artigo 5º, incisos XLVI e XLVIII). 
  Nesta senda, o que se impõe é um tratamento mais brando até que seja 
resolvida a pendência, devendo ser assegurado ao paciente o direito de 
aguardar em prisão domiciliar o surgimento de vaga estabelecimento 
prisional apropriado, é dizer, dotado de condições mínimas necessárias 
ao cumprimento da pena em regime aberto, de modo a assegurar a 
integridade física e moral dos presos.
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  Nesse diapasão, já decidiu o Pretório Excelso, por ocasião do 
julgamento do HC n.º 95.334/RS. Confira-se a ementa do decisum :

  PENA - CUMPRIMENTO - REGIME ABERTO - CASA DO 
ALBERGADO. A concretude do regime aberto pressupõe casa do 
albergado estrita aos que estejam submetidos a essa espécie de 
cumprimento da pena, havendo de dispor o local de condições a 
assegurarem a integridade física e moral do preso - dever do 
Estado, consoante disposto no inciso XLIX do artigo 5a da 
Constituição Federal.
  PRISÃO DOMICILIAR - CASA DO ALBERGADO 
INEXISTENTE OU IMPRÓPRIA. O rol normativo de situações 
viabilizadoras da prisão domiciliar não é exaustivo, cabendo 
observá-la, se houver falha do aparelho estatal quanto a requisitos 
a revelarem a casa do albergado. (HC n.º 95.334/RS, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, Rel. p/ Acórdão Min. Marco Aurélio, 
Primeira Turma, julgado em 3.3.2009, Dje 157 - 21.8.2009)."

Ante o exposto, CONCEDO a ordem, para que o paciente SANDOR CEVERO seja 

imediatamente colocado em regime aberto domiciliar, até o surgimento de vaga em casa de 

albergado com condições mínimas necessárias ao adequado cumprimento da pena em regime 

aberto, restabelecendo-se, assim, o decisum de primeiro grau.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0204904-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 217.058 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  13420400014247  20400014247  2500510  70042825539

EM MESA JULGADO: 20/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEOMIR DE OLIVEIRA CARRÃO - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : SANDOR CEVERO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem de habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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